
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.118 - GO (2015/0004583-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADO : ALINY NUNES TERRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DENEGATÓRIA DE MANDADO DE 
SEGURANÇA EM ÚNICA INSTÂNCIA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que contra decisão 
denegatória de mandado de segurança decidido em única instância por Corte 
estadual, como no caso dos autos, é cabível o recurso ordinário, conforme art. 
105, II, "b", da Constituição Federal.
2. A interposição de Recurso Especial quando cabível o Ordinário contra decisão 
denegatória de Mandado de Segurança configura erro grosseiro; logo, impossível 
aplicar o princípio da fungibilidade recursal.
3. É pacífico nesta Corte o entendimento de que o recurso cabível em caso de 
concessão parcial do Mandado de Segurança é o Recurso Ordinário. 
Precedentes: RMS 30.781/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma; RMS 
31.848/AC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma; RMS 
32.007/SC, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.118 - GO (2015/0004583-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS 
ADVOGADO : ALINY NUNES TERRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera as razões de Recurso Especial, sustentando violação 

do art. 461, §§ 4º e 5º, do CPC, sob o argumento de que contra acórdão que concede a 

segurança é cabível Recurso Especial, e não Recurso Ordinário.

Aduz que o que se negou não foi o pedido principal do Mandado de 

Segurança, mas sim o pedido acessório, razão pela qual o recurso cabível não seria o Recurso 

Ordinário.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.118 - GO (2015/0004583-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 23.3.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido,  extrai-se do acórdão vergastado 

que o Sodalício quo concedeu parcialmente a segurança, negando ao recorrente o bloqueio de 

verbas e a imposição de multa diária. Conquanto o recorrente alegue que o bloqueio e  a 

imposição de multa não constituam o pedido principal, certo é que houve denegação parcial do 

pedido realizado no writ.

É pacífico nesta Corte o entendimento de que o recurso cabível em caso de 

concessão parcial do Mandado de Segurança é o Recurso Ordinário. Dessarte, com razão o 

Tribunal de origem ao inadmitir o Recurso Especial.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DENEGATÓRIA DE MANDADO DE 
SEGURANÇA EM ÚNICA INSTÂNCIA. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
ESPECIAL. ERRO GROSSEIRO.
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que contra decisão 
denegatória de mandado de segurança decidido em única instância por Corte 
estadual, como no caso dos autos, é cabível o recurso ordinário, conforme art. 
105, II, "b", da Constituição Federal.
2. A interposição de recurso especial quando cabível o ordinário contra decisão 
denegatória de mandado de segurança configura erro grosseiro; logo, impossível 
aplicar o princípio da fungibilidade recursal.
3. É pacífico nesta Corte o entendimento de que o recurso cabível em caso de 
concessão parcial do mandado de segurança é o recurso ordinário. precedentes. 
RMS 30.781/RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma; RMS 31.848/AC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma; RMS 32.007/SC, Rel. Min. 
Eliana Calmon, Segunda Turma.
4. Como bem afirmou a eminente Ministra Marilza Maynard, no 1.213.527/RS, 
que já "definiu esta Corte que a expressão "denegatória" deve ser interpretada em 
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sentido amplo, ou seja, compreende as decisões dos tribunais que, apreciando o 
mérito da causa, indeferem o pedido de mandado de segurança, como também 
abrange aquelas que, sem julgamento do mérito, operam a extinção do processo".
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 522.589/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 

Documento: 1402120 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2015 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0004583-6 AREsp 649.118 / GO

Números Origem:  201193305071  201500045836  33050759  3305075920118090000  649118

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO : ALINY NUNES TERRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : ESTADO DE GOIÁS
ADVOGADO : ALINY NUNES TERRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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